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Em 5 de agosto de 2013, o Governo do Principado de Liechtenstein, por intermédio da Ministra das Relações Exteriores, Educação e Assuntos Culturais, Doutora Aurelia Frick, enviou correspondência ao Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, solicitando a condição de Observador Permanente junto à OEA. Em conformidade com as resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 52 (61/72) e CP/RES. 407 (573/84), relativas aos procedimentos para a concessão da condição de Observador Permanente, a referida correspondência foi encaminhada à Presidência do Conselho Permanente, que, por sua vez, submeteu a matéria à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 

De acordo com as resoluções mencionadas acima, prestam-se as seguintes informações para a consideração desse pedido.

1. Cumprimento dos requisitos para a aprovação da condição de Observador Permanente 

Conforme disposto na resolução CP/RES. 52 (61/72), modificada pela CP/RES. 407 (573/84), os postulantes à condição de Observador Permanente atenderão aos seguintes critérios:

1. ser um Estado não americano independente;

2. não manter disputas territoriais ou judiciais com um dos Estados membros;

3. prestar as informações suplementares consideradas necessárias, como relações atuais e possíveis ações de colaboração; e

4. apresentar o nome do possível representante a ser nomeado.

I. Estado não americano independente

Independência e Governo

Liechtenstein é uma monarquia hereditária constitucional, cujo funcionamento se sustenta em bases democráticas e parlamentares, o que significa que há um equilíbrio de poder entre o povo e o Príncipe, em que os eleitores podem propor e aprovar emendas e legislação constitucionais, independentemente da legislatura. A Constituição de Liechtenstein foi aprovada em março de 2003, em substituição à Constituição anterior, datada de 1921. De acordo com a Constituição, o povo exerce seus direitos mediante eleições e consulta popular, e mantém em seu poder o direito de iniciativa e referendum, ambos em âmbito legislativo e constitucional. O Príncipe regente, Príncipe Hans-Adam II von und zu Liechtenstein, é o Chefe de Estado e representa Liechtenstein em suas relações internacionais (embora tenha sido outorgada à Suíça responsabilidade por uma parte das relações diplomáticas de Liechtenstein). O Príncipe pode vetar leis aprovadas pelo Parlamento. O Príncipe pode convocar referenda, propor novas leis e dissolver o Parlamento, embora a dissolução do Parlamento possa estar sujeita a um referendum. As últimas eleições foram realizadas em 3 de fevereiro de 2013. 

O Parlamento (Landtag) é o órgão legislativo, constituído por 25 membros. Os 25 membros do Parlamento são eleitos por representação proporcional para um mandato de quatro anos. Liechtenstein é dividido em duas jurisdições eleitorais: Oberland (região do País Alto com 15 membros do Parlamento) e Unterland (região do País Baixo com 10 membros do Parlamento).

Os partidos devem receber pelo menos 8% dos votos do país para conquistar cadeiras no Parlamento. Todas as leis aprovadas pelo Parlamento devem ser sancionadas pelo Príncipe, abonadas pelo Primeiro-Ministro e publicadas no Diário Oficial de Liechtenstein. As leis podem ser submetidas a votação popular, a menos que o Parlamento decida que a matéria é urgente. Também se solicita aos eleitores que participem de eleições e consultas populares. As leis não aprovadas pelo Príncipe no período de seis meses não entram em vigor, e considera-se que foram por ele rejeitadas. 

O Parlamento elege dentre seus membros um Landesausschuss (Comitê Nacional) constituído pelo Presidente do Parlamento e quatro outros membros. Ao Comitê Nacional são atribuídas funções de supervisão parlamentar. O Parlamento pode convocar referenda sobre propostas de legislação. O Parlamento divide com o Príncipe o poder de propor novas leis, e com o número de cidadãos exigidos, iniciativas de referendum.

O Poder Executivo do Principado de Liechtenstein é exercido pelo governo, constituído por cinco Ministros, todos eles nomeados pelo Príncipe por recomendação do Parlamento, e é responsável por um ou mais departamentos governamentais. Foi instituída uma coalizão entre os dois principais partidos políticos, União Patriótica e Partido dos Cidadãos Progressistas,
 conferindo-se ao maior deles o direito de nomear três Ministros e o Primeiro-Ministro. 

O Poder Judiciário compreende dois tipos de Tribunal. As matérias civis e criminais são submetidas à jurisdição do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Recursos e do Supremo Tribunal. Os casos têm início no Tribunal de Justiça, onde são arguidos por um só juiz, e são em seguida encaminhadas ao Tribunal de Recursos e ao Supremo Tribunal, caso sejam interpostos recursos. Os juízes desses tribunais são todos eleitos pelo Parlamento e nomeados pelo Príncipe Regente. O Príncipe tem também o direito de perdoar, reduzir ou atenuar sentenças e conceder anistia.

Os tribunais de direito público são o Tribunal Administrativo e o Tribunal Constitucional. O Tribunal Administrativo considera os recursos contra decisões tomadas pela administração governamental. O Tribunal Constitucional considera matérias que impliquem direitos constitucionais bem como a constitucionalidade de tratados e leis. Esses juízes também são eleitos pelo Parlamento e nomeados pelo Príncipe Regente. 

Participação em organizações intergovernamentais 

Liechtenstein foi admitido nas Nações Unidas em 1990. É também membro da maioria dos organismos especializados do Sistema das Nações Unidas, exceto a UNESCO. 

Na medida em que Liechtenstein não possui exército ou acordos de defesa com seus vizinhos, o Estado de Direito internacional é fundamental para seu reconhecimento como Estado soberano. 

Figura abaixo a lista completa das organizações intergovernamentais de que Liechtenstein participa.

· Conselho da Europa (CE)

· Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento (EBRD)

· Área Econômica Europeia (AEE)

· Associação Europeia de Livre Comércio (AELC)

· União Europeia (EU)

· Agência Internacional de Energia Atômica (IAEA) 

· Tribunal Internacional de Justiça (TIJ)

· Tribunal Criminal Internacional (TCI)

· Organização Internacional de Polícia Criminal (Interpol)

· Federação Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho (IFRCS)

· Comitê Olímpico Internacional (COI)

· Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho (MICVCV)

· União Internacional de Telecomunicações (UIT)

· Organização Internacional de Telecomunicações por Satélite (ITSO)

· União Interparlamentar (UIP)

· Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE)

· Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ)

· Tribunal Permanente de Arbitragem (PCA)

· Organização das Nações Unidas (ONU)

· Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD)

· União Postal Universal (UPU)

· Confederação Mundial do Trabalho (CMT)

· Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI)

· Organização Internacional do Trabalho (OIT)

O principal objetivo da política externa de Liechtenstein é a salvaguarda da soberania e da independência do país bem como a preservação e o desenvolvimento de suas relações internacionais. Quanto às prioridades de sua política exterior, Liechtenstein dispensou especial atenção à Política de Vizinhança Europeia, à integração europeia, ao Estado de Direito e à solidariedade internacional. Liechtenstein tornou-se atuante na cooperação humanitária internacional e nos direitos humanos, sobretudo nos direitos da mulher, nos direitos da criança, no combate à tortura e no combate às armas e minas terrestres.

Liechtenstein também atribui grande importância a questões que dizem respeito ao meio ambiente, à educação e ao desenvolvimento sustentável, tendo ratificado plenamente o Protocolo de Kyoto em 2004. Liechtenstein tem papel de destaque também regionalmente em questões ambientais, especialmente as que dizem respeito aos Alpes Europeus, que cobrem a maior parte do Principado, e em produtos de alta tecnologia nos campos de confecção de máquinas e produtos alimentícios. 
II. Ausência de disputas territoriais ou judiciais com um dos Estados membros

O Principado de Liechtenstein não mantém disputas judiciais ou territoriais com qualquer Estado membro da OEA. 

III. Relações com Estados membros da OEA 

Em observância a um acordo assinado em 1919, a Suíça representa os interesses de Liechtenstein no âmbito diplomático e consular nos países onde possui representações externas e Liechtenstein não é representado. Além disso, por meio de um acordo de cooperação assinado com a Áustria em 1979, os cidadãos de Liechtenstein são representados nos países com os quais nem Liechtenstein nem a Suíça mantêm relações diplomáticas.

O Principado de Liechtenstein mantém relações diplomáticas formais com os seguintes Estados membros da OEA: Antígua e Barbuda, Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, Estados Unidos da América, Guiana, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Uruguai e Venezuela.

IV. Programas de cooperação com a OEA 

O Principado de Liechtenstein acredita que, ao lhe ser concedida a condição de Observador Permanente, agregará valor à Organização, com base nas convicções comuns nas áreas da democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento. Liechtenstein planeja usar a condição de Observador Permanente para fortalecer seus vínculos com a região, além de promover o entendimento mútuo com o Hemisfério e a ele prestar assistência. 

V. Nome do possível representante a ser nomeado 

O representante do Observador Permanente a ser nomeado pelo Governo do Principado de Liechtenstein é Sua Excelência a Embaixadora nos Estados Unidos da América, Claudia Fritsche. A Embaixadora Fritsche apresentou suas credenciais em outubro de 2002

Em conformidade com o acima exposto, a Secretaria-Geral não faz objeção a que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recomende ao Conselho Permanente a concessão da condição de Observador Permanente junto à OEA ao Principado de Liechtenstein.
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�.	O Partido dos Cidadãos Progressistas tradicionalmente defende os interesses conservadores, ao passo que a União Patriótica se caracteriza por uma ideologia social liberal.





